
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB.  DESEMBARGADOR  LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002184-56.2012.815.0731
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO : Celso Marcon
APELADA : Andreia Paula do Carmo Maciel
ADVOGADO : Odilon Franca de Oliveira Júnior
ORIGEM : Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo
JUÍZA : Teresa Cristina Melo P. Veloso

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE 
CLÁUSULA  CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. AUSÊNCIA 
DOS  DOCUMENTOS  ORIGINAIS  DO  PREPARO. 
DESERÇÃO. APLICAÇÃO DA REGRA DO “CAPUT” 
DO ART. 557 DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO

-  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal  Superior”. 
(Art. 557, Caput, do CPC)

Vistos etc. 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo BRADESCO 

FINANCIAMENTOS S/A contra a sentença de fls.  167/171 proferida  pelo Juiz 

da  3ª Vara da Comarca de Cabedelo que,  nos autos da Ação de Revisão  de 

Cláusula Contratual c/c Repetição de Indébito em face de ANDREIA PAULA DO 

CARMO  MACIEL,  julgou parcialmente  procedente o pedido  autoral,  para 

declarar  a  nulidade da cláusula que imputou ao consumidor  encargos para 

emissão de taxas de produtos e serviços e do contrato, no tocante a incidência 

da  capitalização  não  expressamente  pactuada,  condenando  o  Promovido  a 

compensar os valores pagos em decorrência da nulidade, a serem apurados 

em fase de execução.
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Em suas razões recursais, fls. 173/186, o Apelante pugna pelo 

provimento do recurso, para que a sentença seja reformada, no sentido de que 

seja revista a condenação do Recorrente no que tange à capitalização de juros, 

à incidência das tarifas contratadas, à condenação do banco em restituir ou 

compensar ao Apelado os valores oriundos dessas cobranças. 

Contrarrazões às fls. 190/203.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou 

pelo  provimento  do  recurso,  para  reformar  a  sentença  no  tocante  à 

capitalização de juros e cobranças de tarifas administrativas, devendo a parte 

autora ser condenada ao pagamento de custas e honorários sucumbenciais, 

por estar vencida em seus pedidos, fls.210/215.

É o relatório.

DECIDO

Sabe-se que antes da análise meritória propriamente dita, cabe 

ao  julgador  a  verificação  do  preenchimento  dos  pressupostos  de 

admissibilidade recursal. Nesse sentido, ganha relevo a correta observância do 

recolhimento do preparo. 

Pois  bem.  No  caso  dos  autos,  o  Apelante  protocolizou  a 

Apelação, mas não juntou os originais da guia de preparo e do comprovante de 

pagamento, conforme se verifica à fl. 187.

Nesse  sentido,  mesmo  intimado  para  fazer  a  juntada  da 

referida documentação, o Recorrente deixou transcorrer o prazo de cinco dias 

fixados em analogia ao artigo 2°, da Lei n° 9.800/99 (fl. 234).

Assim  sendo,  descumprido  um  dos  requisitos  de 

admissibilidade do recurso, qual seja, a comprovação inconteste do preparo, 

outra  medida  não  resta  ao  julgador,  que  não,  monocraticamente,  negar-lhe 

seguimento. A esse respeito, farta é a orientação jurisprudencial do TJPB. Leia-

se:
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AGRAVO INTERNO. INADMISSÃO MONOCRÁTICA DE 
APELAÇÃO.  MOTIVOS  DISTINTOS  DESERÇÃO  E 
PRECLUSÃO  LÓGICA.  VÍCIOS  IRREMEDIÁVEIS. 
DESPROVIMENTO.  Segundo  a  jurisprudência  firmada 
nesta  Terceira  Câmara  Cível,  o  recurso  deve  ser 
instruído  com  o  comprovante  original  do 
recolhimento do preparo,  sob pena de  deserção,  a 
tanto  não  servindo  a  mera  cópia. A  prática,  sem 
reserva alguma, de ato incompatível com a vontade de 
recorrer  a  exemplo  do  cumprimento  espontâneo  e  de 
sentença obstrui o acesso à via recursal, nos termos do 
art. 503 do CPC. Preclusão lógica reconhecida. (TJPB - 
Acórdão do processo nº 00420100006115001 - Órgão (3ª 
CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. MÁRCIO MURILO DA 
CUNHA RAMOS - j. Em 29/01/2013) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  APRESENTAÇÃO 
DOS  DOCUMENTOS  ORIGINAIS  DO  PREPARO. 
INTIMAÇÃO DO RECORRENTE PARA REGULARIZAR A 
FALTA.  INÉRCIA.  DESERÇÃO  APLICADA. 
PRECEDENTES  DA  CORTE  PARAIBANA.  NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO. Sendo 
o  pagamento  do  preparo  um  dos  pressupostos  de 
admissibilidade dos recursos em geral, deve o recorrente, 
no ato da interposição do seu inconformismo, comprová-
lo, sob pena de lhe ser aplicada a deserção, em atenção 
ao que estabelece o art. 511 do Código de Processo Civil. 
Impossível verificar se houve o regular recolhimento 
do preparo quando a parte  recorrente junta apenas 
cópia  reprográfica,  pois  o  pagamento  das  custas 
recursais  somente  se  prova  mediante  as  vias 
originais  da  documentação. -  Quando  o  recurso  for 
manifestamente inadmissível em virtude de não atender 
ao  requisito  da  regularidade  formal,  poderá  o  relator 
rejeitar liminarmente a pretensão da parte apelante, em 
consonância com os ditames do art. 511 c/c o art. 557, 
ambos do Código de Processo Civil. (TJPB - Acórdão do 
processo  nº  00120080152596001  -  Órgão  (TRIBUNAL 
PLENO) - Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO - j. Em 
21/01/2013)

AGRAVO  INTERNO  AUSÊNCIA  DE  JUNTADA  DO 
COMPROVANTE ORIGINAL DO PREPARO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO APELATÓRIO OU NO 
PRAZO SUBSEQUENTE DE CINCO DIAS, CONFORME 
DISPÕE  0  ARTIGO  2°,  DA  LEI  N°  9.800/99 
INFRINGÊNCIA  AO  ART.  511  DO  CPC  NÃO 
CONHECIMENTO  PRECEDENTES  DO  STJ 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA 
DESPROVIMENTO.  A ausência  ou  irregularidade no 
preparo  tem  como  corolário  o  fenômeno  da 
preclusão, aplicando-se ao recorrente, por imposição 
legal do art. 511, caput, do CPC, a pena de deserção, 
ante  ausência  da  juntada  das  guias  originais  do 
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recolhimento do preparo quando da interposição do 
recurso  ou  no  prazo  de  cinco  dias  subsequentes, 
conforme dispõe o artigo 2°, da Lei n° 9.800/99. (TJPB 
- Acórdão do processo nº 20020110367535001 - Órgão 
(2ª  SEÇÃO  ESPECIALIZADA  CÍVEL)  -  Relator  DES. 
SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E  BENEVIDES  -  j.  em 
26/03/2013) 

O art. 557 do Código de Processo Civil, por sua vez prescreve: 

O relator  negará seguimento  a recurso manifestamente  
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  
respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de  
Tribunal Superior.(Grifei)

Por tais razões, nos termos do art. 557 do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de Apelação manejado.

Publique-se.

Comunicações necessárias.

João Pessoa/PB, ____ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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